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Resumo

Este artigo propõe uma reflexão sobre fatores que influenciam no bem estar e na saúde, em uma época 
em que a falta de tempo e o endividamento são elementos que atravessam o cotidiano das pessoas. O 
ponto de partida é o exame da atividade humana em suas relações positivas ou negativas com respeito 
a uma ideia de justiça A partir de uma revisão narrativa, são avaliados os temas da liberdade, da neces-
sidade, do individualismo, da competição, da falta de tempo e das relações entre o mercado e o estado. 
Os resultados desta investigação indicam que o aumento do tempo ocupado com atividades, que se 
apresentam como necessárias implica na diminuição do tempo para atividades livres, associados aos 
cuidados do próprio bem estar e da saúde. 
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Este artigo aborda as conexões entre ati-
vidade, subjetividade e saúde. Interessa abordar 
as relações entre o trabalho, a clínica e a saúde, 
analisando a atividade, colocando em discussão 
a subjetivação e tratando dos desafios ao pensa-
mento no contexto contemporâneo. Apoiado em 
investigações empíricas extraídas de publicações 
especializadas e pesquisas sobre a categoria pro-
fissional da educação e dos trabalhadores bancá-
rios, este artigo tem o objetivo geral de analisar as 
relações entre saúde e as condições da atividade 
humana, no início do século XXI. Os objetivos 
específicos visam a identificação de fatores so-
ciais que interferem na saúde biológica, a caracte-
rização das condições atuais de trabalho e a qua-
lidade de vida e a identificação de relações entre o 
atual modelo político econômico e jurídico com 
a saúde e o bem estar. Foi realizada uma revisão 

não sistemática da literatura sobre saúde e o bem 
estar dos indivíduos e suas relações com o mun-
do do trabalho. A leitura dos trabalhos seguiu o 
método proposto por Gil (1999), o qual contem-
pla as seguintes etapas: leitura exploratória, se-
letiva, analítica e interpretativa. Primeiramente, 
procurou-se tomar contato com os materiais. Em 
seguida, foi realizada uma leitura cuidadosa dos 
trechos que interessavam aos objetivos do pre-
sente estudo. Depois, as informações foram siste-
matizadas e identificadas ideias-chave dos textos 
pesquisados, visando realizar uma edificação de 
sínteses. Por fim, foi realizada a leitura interpre-
tativa dos dados. Buscou-se finalmente estabele-
cer relações entre os conteúdos encontrados na 
literatura, agrupando-os, para, em seguida, rea-
lizar uma leitura reflexiva.
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A saúde em um sentido amplo

A saúde, num sentido amplo, inclui o con-
junto das atividades, do trabalho, da economia, 
do lazer, da educação e da cultura, como fato-
res que mantêm relação entre si e inf luenciam 
na qualidade de vida. Neste sentido, a pesquisa 
sobre níveis de saúde ou sobre fatores associados 
com sua falta está associada não apenas à biologia, 
mas está ligado também com a psicologia e com o 
conjunto das atividades desenvolvidas pelo sujeito 
(Morin, 2011).

Observando a atividade e o comportamento 
das pessoas, pode-se identificar que são movidas 
pelo desejo de bem estar, de bem viver, de saúde 
e de felicidade. Independente do recorte que uma 
pesquisa fizer para justificar suas afirmações em 
relação à ação humana, a associação com a noção 
ampliada de trabalho estará incluída: 

Podemos, portanto, afirmar que as teses que de-
fendem o fim da centralidade do trabalho como 
traço constitutivo da chamada “crise da socie-
dade do trabalho”, sua substituição pela esfera 
comunicacional ou da inter-subjetividade encon-
tram seu contraponto quando se parte de uma 
concepção abrangente e ampliada de trabalho, 
que contempla tanto sua dimensão coletiva quan-
to subjetiva, tanto na esfera do trabalho produ-
tivo quanto improdutivo, tanto material quanto 
imaterial, bem como nas formas assumidas pela 
visão sexual do trabalho, pela nova configuração 
da classe trabalhadora, entre os vários elementos 
aqui apresentados (Antunes, 2005, p. 38).

Para efetivar seus desejos os seres humanos 
precisam de condições materiais, que por sua vez 
tem relação com alguma forma de trabalho e com 
a saúde física e psicológica. As condições mate-
riais são frequentemente associadas com as dire-
trizes da economia e não da saúde. No entanto, em 
sintonia com a abordagem de Sen (2012), o con-
ceito de economia reconstruído em uma de suas 
dimensões originárias está vinculado com a vida 
das pessoas e não apenas vinculado com aspectos 
formais, monetários de índices e estatísticas.

É oportuno explicitar o conceito de econo-
mia referido por Amartya Sen (2012), que o re-
constrói a partir da dimensão formal, abstrata, 
especulativa e da dimensão vinculada com a vida 
das pessoas. A dimensão vinculada com a vida 
humana é denominada de dimensão ética e foi 
preterida ao longo da história da economia pela 

dimensão especulativa que pode ser caracterizada 
como não ética. A partir da dimensão ética da eco-
nomia, que está associada com a vida das pessoas, 
é possível perceber as relações entre a saúde, as 
condições materiais e a economia. Feito o registro 
sobre as relações entre saúde, trabalho e economia 
passamos a ter um conceito amplo de saúde. 

Na sequência desta análise sobre a relevân-
cia de relacionar a ação humana, incluindo o tra-
balho, as condições materiais e a economia, para 
abordar o tema da saúde, destaca-se a impor-
tância da dimensão psicológica. A relevância da 
psicologia para a explicação das situações sociais 
está em sintonia ao proposto por Moscovici (2011, 
p. 27), que comenta: “A segregação do psíquico e 
do social tornou-se uma instituição de nossa cul-
tura. Ainda que independa de toda razão crítica, 
ela resiste a qualquer crítica”. Nesta afirmação 
temos uma menção os conceitos produzidos de 
Morin (2005, p. 11), que critica a forma reduzi-
da, simplificada que pode ser caracterizado como 
forma patológica de pensar. 

Vivemos sob o império dos princípios de dis-
junção, de redução e de abstração, cujo conjunto 
constitui o que chamo de “paradigma de sim-
plificação”. Descartes formulou este paradig-
ma essencial do Ocidente, ao separar o sujeito 
pensante (ego cogitans) e a coisa entendida (res 
extensa), isto é filosofia e ciência, e ao colocar 
como princípio de verdade as ideias “claras e 
distintas”, ou seja, o próprio pensamento disjun-
tivo. Esse paradigma, que controla a aventura do 
pensamento ocidental destes o século XVII, sem 
dúvida permitiu os maiores progressos ao co-
nhecimento científico e à reflexão filosófica; suas 
consequências nocivas últimas só começam a se 
revelar no século XX.

Temos neste registro a comprovação de que 
a saúde não está associada apenas com a biologia 
ou com genética, mas é consequência, também, 
da intensa pressão para a superação dos limites 
e de contextos carregados pela cultura da com-
petição e do individualismo. A combinação da 
pressão para superar constantemente os próprios 
limites e aumentar constantemente a produtivi-
dade, confrontada com o medo e com a insegu-
rança, exige disponibilidade para produção e, 
consequentemente, indisponibilidade para os 
cuidados com a saúde.

A sociedade está impregnada pela violência que 
se expressa em todas as áreas. No mundo do 
trabalho, configura-se, em especial, uma ver-
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dadeira “guerra econômica”. Em nome desse 
ambiente conf lagrado, são utilizados métodos 
cruéis para excluir os que não estão aptos. Dos 
indivíduos habilitados ao combate, exigem-se 
desempenhos sempre superiores em produtivi-
dade, disponibilidade, disciplina e abnegação. 
Somente sobreviveremos, dizem-nos, se supe-
ráramos e nos tornarmos ainda mais eficazes 
do que nossos concorrentes. Essa realidade é 
mostrada como único caminho a seguir; como 
o preço a se pagar para o desenvolvimento e o 
progresso. Uma forte carga ideológica e de pro-
paganda está produzindo a banalização da in-
justiça. O sofrimento, o medo, o adoecimento, 
o desemprego e a morte pelo trabalho são vistos 
com passividade, beirando a normalidade, onde 
“as mais violentas dores assemelham-se a emo-
ção cotidiana” (Machado, 2011, p. 13).

A pesquisa de Vieira (2003) aponta para a 
existência de uma expropriação da identidade do 
educador brasileiro, visto que “os trabalhadores em 
educação vivem um processo de expropriação de 
identidade como componente e reflexo da redução 
do próprio papel da educação neste período histó-
rico” (p. 8). Existem elevados índices de adoecimen-
to mental, que afetam e são afetados pela produ-
tividade, as metas, o individualismo a competição 
e a violência. O adoecimento dos trabalhadores é 
entendido como expropriação da identidade e re-
dução do papel da educação, com a banalização da 
injustiça, com o individualismo e com a competi-
ção (Nets & Oliveira, 2011; Vieira, 2003).

O trabalho e a falta de tempo

Entre os primeiros registros sobre o sentido 
do trabalho está à noção de tripaliare, originário 
de tripalium que é um instrumento de tortura e 
significa punição, sofrimento. A cultura cristã 
deu sequência para este sentido ao fomentar a re-
signação diante da necessidade do martírio e do 
sofrimento para alcançar a salvação celestial. Já 
a estruturação teórica dos pensamentos de Max 
Weber, Friedrich Hegel e Karl Marx atribuíram 
centralidade ao trabalho como fator estruturante 
da vida humana. Independente da caracterização, 
positiva ou negativa, de maneira geral, o trabalho 
também está associado à dignidade e à felicidade, 
ou seja, é um fator estruturante na vida social. Se 
apresenta como “um dos aspectos fundamentais 
na nossa existência, sendo amalgamando como 
os nossos mais profundo projetos, desejos de rea-

lização, com a nossa própria constituição do ser” 
(Dalmolin, B.M. & Dias, G.M., 2009, p. 40). Nesta 
linha de raciocínio, justifica-se a importância de 
analisar o trabalho, reconstruindo suas caracte-
rísticas na atualidade. 

A reestruturação produtiva promovida a par-
tir do final do século XX precisa ser analisada 
pela psicologia para que seja exercitada com con-
dições de identificar fatores centrais na constitui-
ção da subjetividade do ser humano. Em sintonia 
com os princípios do modelo produtivo em vigor, 
são destacadas iniciativas de inserção engajada 
e subordinada aos princípios da colaboração, da 
cooperação, da participação, da f lexibilidade, 
da liberdade, entre outras, com conotações se-
melhantes. Estes princípios exigem um nível de 
entrega que ultrapassam os espaços físicos e os 
limites da jornada de trabalho (Antunes, 2005).

A centralidade da especialização e da frag-
mentação, conceitos centrais do processo produ-
tivo Fordista são substituídos pela exigência de 
plurifuncionalidade e da polivalência apregoados 
pelo modelo de produção conhecido como Toyo-
tismo. Neste contexto, um aspecto central e ne-
cessário para analisar a saúde dos trabalhadores, 
também denominados de colaboradores no sis-
tema produtivo em vigor, está associado com as 
estratégias de captura da subjetividade promovi-
das pelo mesmo. Os movimentos sociais e insti-
tucionais de resistência contra a flexibilização das 
relações trabalho, promovidos no final do século 
XX foram ineficientes nas suas metas. No desen-
volvimento das resistências deste conflito predo-
minou a força do que pode ser sintetizado em dois 
fatores, conforme Harvey (2011):

1 - Na força conceitual da flexibilidade, da 
cooperação, da colaboração, da participação e da 
liberdade. Estes conceitos se apresentaram com 
uma grande força positiva. Opor-se a eles é uma 
tarefa de quem se posiciona contra o bem, a partir 
do negativo e do mal;

2 – Nas macrodeterminações políticas e eco-
nômicas, com o enfraquecimento de alternativa 
real ao modelo capitalista de organização da so-
ciedade. A queda do muro de Berlim contribuiu 
para o aprofundamento do modelo que colonizou, 
em graus crescentes, através da força conceitual, a 
subjetividade e a totalidade da vida humana com 
os princípios da dimensão não ética da economia.

Nestes dois fatores se evidencia, entre as 
características marcantes e crescentes na atual 
organização formal do trabalho, em que a flexi-
bilização substitui o critério da jornada pelo cri-
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tério da produtividade. A força da flexibilização 
é acentuada ao ponto de obscurecer a fronteira 
entre o formal e o informal, entre a atividade pro-
dutiva e a atividade não produtiva, entre o que é 
trabalho e o que é ação social ou ação individual 
(Antunes, 2005).

Um fato evidenciado no início do século 
XXI é que a vida, e, especificamente, a vida ati-
va em sociedade, exige o aumento de consumo de 
mercadorias e serviços. A noção de obsolescência, 
pensada na primeira metade do século XX está 
sendo exercitada em graus elevados no início des-
te século. A ciência e a tecnologia disponibilizam 
conhecimentos que impõem serviços (trabalhos) 
de autocuidado (serviços de saúde/doença em ge-
ral) e de lazer (consumo) ao ponto do tempo li-
vre se reduzir a quase inexistência. Para atender 
às necessidades ilimitadas, as pessoas passam 
a buscar renda trabalhando ilimitadamente ou 
até atingirem sua própria exaustão. Nesta linha 
de raciocínio, ao fazer o exercício de descrever 
o trabalho no atual momento, não é inadequado 
apontar que estamos vivendo uma mudança de 
época. Pode-se ilustrar esta afirmação, referindo 
em analogia, à última mudança de época vivida 
pela humanidade, que identificamos como tran-
sição entre Idade Média e Idade Moderna, com a 
centralidade da razão, do antropocentrismo e da 
ciência em oposição ao teocentrismo e a religiosi-
dade. O que pode ser chamando de mudança de 
época, evidenciado no início do século XXI, está 
sendo vivenciado através das facilidades propor-
cionadas pela tecnologia que substitui a necessi-
dades de outros intermediários, no acesso a infor-
mação e aos serviços, na centralidade do consumo 
e na mercantilização, inclusive do homem e da na-
tureza (Subirats, 2013).

Entre as características marcantes na des-
crição da atividade de vários segmentos sociais, 
independente da escolaridade ou condição econô-
mica, está uma grande submissão à liberdade do 
mercado, movida pelo consumo. Esta liberdade, 
ou sensação de liberdade, assegurada pelo estado 
e/ou pelo mercado, que são criativos no financia-
mento e disponibilização do crédito, dificulta a vi-
sualização de formas diferentes de construção das 
vidas, reforça a aceitação de rotinas de trabalho 
com jornadas extremamente elevadas para atender 
as necessidades do consumo. Para ilustrar a possi-
bilidade de diferentes formas de organizar a vida 
vale uma comparação entre as condições existen-
tes até a década de noventa do século XX, quando 
os trabalhadores buscavam a ampliação do poder 

aquisitivo através do aumento salarial e os em-
pregadores não tinham amparo do estado para 
aumentar a jornada de trabalho. Nas condições 
vivenciadas no início do Século XXI, constata-se 
uma ampla e crescente flexibilização (liberdade) 
nas relações de trabalho. A palavra liberdade, nes-
te caso, assume função central na legitimação des-
ta mudança, pois o conceito de liberdade indivi-
dual na autodeterminação da jornada de trabalho 
obscurece os efeitos individuais e sociais altamen-
te prejudiciais. Em áreas de trabalho como as da 
saúde e da educação, trabalhadores estão muitas 
vezes vinculados a mais de uma instituição, com 
jornadas de trabalho que ultrapassam oitenta ho-
ras semanais (Harvey, 2011). Em outras áreas, 
como a do sistema financeiro, a jornada de traba-
lho está subordinada a metas amplas e crescentes. 
Desta forma, os trabalhadores e os empregadores 
não têm mais, como no século passado, a interfe-
rência do estado, podendo decidir autonomamen-
te, sendo, portanto, mais livres.

Parece difícil romper as amarras deste apa-
rato conceitual (Harvey, 2011) apoiado num senti-
do de liberdade que impõe uma forma de ativida-
de. Para analisar as amarras é oportuno constatar 
que o conceito de liberdade (Sen, 2010) está, tam-
bém, relacionado com os conceitos de limite e de 
necessidade. Na sua relação com a necessidade 
vale analisar sob qual angulo ela se apresenta, se é 
da segurança, do conforto ou do consumismo. Na 
sua relação com o limite vale destacar a contrapo-
sição entre ambos, podendo-se definir liberdade 
como um exercício de superação dos limites. Para 
ilustrar, pode-se dizer que os modelos socialis-
tas de sociedade são identificados como modelos 
destituídos de liberdade, sendo que uma das ex-
plicações está associada aos limites da segurança, 
saúde, economia, educação, estabelecidos pelo es-
tado, e não pelo indivíduo ou pelo mercado. No 
modelo sociedade neoliberal, os limites para estas 
necessidades são estabelecidos pelo mercado, po-
rém não deixam de ser estabelecidos, sendo em al-
guma medida limites para a liberdade individual. 
Na continuidade desta reflexão cabe problemati-
zar a seguinte questão: Os limites para a liberdade 
do conjunto dos cidadãos são maiores quando es-
tabelecidos pelo mercado ou pelo estado?

Está naturalizado o entendimento de que o 
modelo de trabalho em vigor não é trabalho es-
cravo, mas trabalho livre. Para comparar e dife-
renciar estes dois sentidos de trabalho, é oportu-
na a referência a uma metodologia utilizada para 
a reflexão sociológica ou psicológica evidenciada 
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com a pergunta: O que move as pessoas? Nas pa-
lavras de a pergunta está expressa num estágio 
que pode ser considera anterior. Tratar do que 
move a pessoas, tratar do comportamento e da 
saúde das pessoas, pressupõe analisar a constitui-
ção e a estrutura subjetiva que associa condições 
materiais (economia) e condições de bem estar 
(psicologia) (Guareschi, 2005).

Após esta breve reflexão sobre o trabalho, as 
condições materiais, a atividade, a economia e a 
subjetivação passamos a tratar das relações entre 
sentido ampliado de trabalho, que sequestrou o 
tempo, alterou a ideia de justiça e a saúde mental.

O trabalho e suas implicações 
no psíquico e no físico

O trabalho é um fenômeno social bastan-
te complexo. Nos últimos anos, o surgimento de 
novas tecnologias, a aceleração do ritmo laboral e 
as novas formas de organizar o modo de produ-
ção contribuíram para que as relações de traba-
lho sofressem intensas mudanças. Tendo que li-
dar com novas exigências, defrontando-se com a 
necessidade de uma postura ativa, com qualifica-
ção permanente e variada e, consequentemente, 
com a diminuição do seu tempo livre, o trabalha-
dor pode vivenciar alguma forma de sofrimento 
(Hall, 2006).

Diante da conjectura atual do mundo do 
trabalho, os indivíduos são impelidos a tomar 
algumas decisões que podem resultar em adoe-
cimento. Dejours (1994, 2003) compreende que o 
sofrimento se instala quando o trabalhador exau-
re todas as possibilidades em sua tentativa de sa-
tisfazer a demanda de seu trabalho e mesmo assim 
não consegue atingir este objetivo. Neste sentido, 
Dejours (2005) afirma que o sofrimento do traba-
lhador é sentido tanto no corpo físico quanto na 
esfera psíquica. Em outras palavras, o sofrimento 
tem início quando o indivíduo percebe que o con-
teúdo adquirido através de suas vivências não é o 
mesmo que a organização solicita. Neste momen-
to, a relação entre trabalhador e as organizações 
de trabalho encontra-se interrompida. Desta for-
ma, o trabalho induz efeitos no campo relacional 
e produz modificações no âmbito social (Perrone, 
Sobrosa, & Camerin, 2010).

Em um estudo recente, Bendassolli (2011) 
aponta que o sofrimento no trabalho está atrelado 
a certo mal-estar existente na vivência do indiví-

duo no seu ambiente de trabalho desde a revolu-
ção industrial. No entanto, é nos tempos atuais 
que se percebe uma maior intensidade e o alas-
tramento das ideias de que algo não vai bem com 
o trabalho, de que o mal-estar na civilização é, na 
realidade, um mal-estar do trabalho. Como sin-
toma deste diagnóstico surgem as psicopatologias 
do trabalho. Lhuilier (2009) descreve uma tipo-
logia de sofrimentos ou patologias que emergem 
a partir das relações no mundo do trabalho. A 
autora as divide em três grupos: as patologias das 
atividades impedidas ou aprisionadas, as patolo-
gias da solidão e da equivocidade no trabalho, e as 
patologias dos maus-tratos e da violência. Lhuilier 
(2009) destaca que os grupos têm em comum o 
fato de que as patologias surgem em um contexto 
de desequilíbrio entre o aumento de exigências, 
pressões do trabalho e, por outro lado, há uma re-
dução dos recursos para o trabalhador dar conta 
do que o foi solicitado.

Para identificar características do trabalho 
que influenciam na saúde se faz necessário buscar 
o apoio da psicologia. Entre os diversos entendi-
mentos associados com a psicologia destaca-se a 
sua função de ocupar-se da análise do compor-
tamento humano, apontando condições para a 
saúde e para o bem estar das pessoas. Esta tarefa 
está associada ao conceito ampliado de clínica, 
vinculado com a noção de trabalho, de ativida-
de, sendo caracterizada pelo Conselho Federal de 
Psicologia [CFP] da seguinte forma:

Atua na área específica da saúde, colaborando 
para a compreensão dos processos intra e in-
terpessoais, utilizando enfoque preventivo ou 
curativo, isoladamente ou em equipe multipro-
fissional em instituições formais e informais. 
Realiza pesquisa, diagnóstico, acompanhamen-
to psicológico, e intervenção psicoterápica indi-
vidual ou em grupo, através de diferentes abor-
dagens teóricas (CFP, 1992, p. 01).

A psicologia atua ou pode atuar, pois tem 
legitimidade formal para tanto, de forma diferen-
ciada do modelo biomédico para assegurar saúde 
e bem estar. No modelo biomédico, está eviden-
ciada a participação de especialidades médicas, 
equipamentos e instituições com graus elevados 
de tecnologia. Na atuação da psicologia está evi-
denciada a atuação preventiva, além da curativa, 
a partir da análise de processos intra e interpes-
soais. A definição do que se denomina de mode-
lo biomédico está associado com especialidades 
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médicas, com a tecnologia, com instituições hos-
pitalares, com uma visão mecanicista advinda 
de pensadores como Descartes, que conceberam 
a realidade do mundo e o corpo humano, como 
uma máquina. Para além destas condições e des-
te modelo, que pode ser denominado de modelo 
biomédico, que a partir das próprias qualidades e 
benefícios está cristalizado na cultura, este artigo 
está centralizado na análise da subjetividade, no 
sentido amplo do trabalho e da atividade como 
fatores associados à saúde.

Embora atualmente se assuma o conceito holís-
tico de saúde, a verdade é que o modelo biomé-
dico de saúde, de caráter reducionista, tem vindo 
a dominar quase por absoluto a saúde individual 
e das populações. Este modelo, que emergiu no 
século XVII, veio sistematicamente a alicerçar-
se na ciência e na técnica, que foram evoluindo 
à medida que se desenvolvia o conhecimento do 
mundo biológico por meio da observação, clas-
sificação e cálculo bem como pela construção 
de instrumentos de apoio técnico cada vez mais 
elaborados e sofisticados (Carvalho, 2013, p. 1).

A saúde, conforme compreensão e regula-
mentação para os profissionais da psicologia (CFP, 
1992), inclui o cotidiano e as situações sociais, que 
se apresentam vinculadas ao crescente/ilimitado 
grau de exigência/endividamento, com a neces-
sidade de elevar a produtividade e a submissão à 
dominação do trabalho e da atividade. A doença 
mental pode estar associada com a injustiça ou 
com a sensação de injustiça. Definida como mal 
estar, sem causas físicas e biológicas comprovadas, 
pode ser caracterizada e tratada de forma indivi-
dual. No entanto, o entendimento aqui utilizado 
de doença é inicialmente psíquico, sendo o psíqui-
co definido como relação (Moscovici, 2011). Desta 
forma, a doença, apesar de ser individual, deve ser 
conceituada no estabelecimento de relações com 
contexto. O mal estar e a doença podem ser re-
construídos em um caminho com estágios que 
passam da insatisfação para o desconforto, para 
o conflito, para o confronto, culminado na violên-
cia social, psíquica e biológica. Um ser humano 
que trabalha exageradamente, pressionado pelas 
dívidas, que não são apenas financeiras, mas que 
também estão associadas ao cumprimento de me-
tas, pode ultrapassar os próprios limites psíquicos 
e biológicos, sendo dominado por um sentimento 
de injustiça e de colapso físico e mental. 

Reconstruímos no tópico anterior as condi-
ções de trabalho predominantes do contexto pro-

dutivo em vigor. Este contexto pode ser caracteri-
zado como de pressão e exigência ilimitadas, que 
implicam comportamentos que podem indicar 
a iminência de colapsos. Desta forma, estes con-
textos podem ser caracterizados como sendo de 
pouca justiça, injustos ou geradores de sentimen-
tos de injustiça. As manifestações que relatam a 
condição de movimentação/atividade acelerada 
das pessoas são expressas em manifestações co-
tidianas e estão simbolizadas em perguntas/res-
postas do tipo: Como estás? Correndo! 

A corrida expressa certa relação com o tem-
po e está acentuada ao ponto de não permitir 
perguntas como: correndo de quem, para que, 
com que objetivo ou por quanto tempo? Algumas 
pistas para compreender as razões do cotidia-
no acelerado que envolve as pessoas podem ser 
encontradas nas características do atual modelo 
de organização política e econômica da socie-
dade. Nesta caracterização, os conceitos de ob-
solescência planejada e flexibilização podem ser 
destacados. A obsolescência planejada foi uma 
alternativa para acelerar o crescimento da econo-
mia capitalista na primeira metade do século XX, 
após períodos de estagnação e decrescimento. 
Neste modelo, modelo que advém de um consen-
timento construído (Harvey, 2011), predomina 
o planejamento da produção, programando os 
produtos para que tenham um período de uso li-
mitado, tornando-se obsoletos e com isto deman-
dando a substituição por novos produtos. A ne-
cessidade de substituição acelerada dos produtos 
causou o aumento do consumo e o crescimento 
da economia, mas também ocasionou a destrui-
ção dos recursos naturais, a poluição do ambiente 
e o excesso de atividades.

Paralelamente ao modelo político e econô-
mico capitalista, desenvolvia-se no início do sé-
culo XX o modelo socialista, onde a economia era 
planificada pelo estado que organizava a produ-
ção por outros referenciais de necessidade, tendo 
como característica um nível de consumo mais 
baixo. A desestruturação do modelo socialista 
evidenciada no final do século XX contribuiu 
para o aumento do lucro através do livre mercado 
e para o fortalecimento do capitalismo, através 
da elevação do consumo. O sistema produtivo 
passou por transformações, com a substituição 
predominante do modelo fordista para o modelo 
toyotista, para assegurar a efetivação do aumen-
to e da diversificação, visando à customização da 
produção. Nestas transformações, o sistema pro-
dutivo efetivou, a seu modo, duas características 
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importantes do ser humano que são a liberdade 
e o cooperativismo. Para isto, o trabalhador dei-
xou de ser empregado e passou a ser colaborador, 
em sintonia com a flexibilização da legislação tra-
balhista que deixou de ser rigidamente regulada, 
com a diminuição da interferência do estado. Em 
contrapartida, as pessoas sofrem influencias ideo-
lógicas que “circulam nas corporações, nos meios 
de comunicação e nas numerosas instituições que 
constituem a sociedade civil – universidades, es-
colas, igrejas e associações profissionais” (Harvey, 
2011, p. 49). O ser humano que recebe a etiqueta 
de colaborador está submetido a uma jornada de 
trabalho em que o tempo cronológico é substituí-
do por metas crescentes e ilimitadas, que se trans-
formam em dívidas crescentes e impagáveis.

A liberdade e a felicidade passaram a ser as-
sociadas ao aumento do consumo, que se tornou 
o grande motor do sistema social e produtivo. A 
busca da liberdade e da felicidade das pessoas pas-
sou a estar vinculada ao aumento do nível de con-
sumo, o que justificou a necessidade de aumento 
da produção. O sistema produtivo foi reestrutu-
rado para aumentar a produção e assegurar o au-
mento da diversidade e da quantidade de produ-
tos, atendendo as novas necessidades de consumo. 
Nesta reestruturação, o trabalho humano passou 
a ser crescentemente exigido em quantidade, cria-
tividade e flexibilidade. Com a legitimação destes 
três conceitos, a subjetividade passou a ser colo-
nizada com o predomínio da dimensão sedutora 
da flexibilidade e da criatividade. As tentativas 
de resistência são rapidamente desarticuladas ou 
rearticuladas, ao serem associadas ou relaciona-
das como oposição às qualidades desejáveis e de 
difícil contestação (Harvey, 2011).

No entanto, algumas consequências podem 
ser explicitadas para mostrar as contradições e o 
paradoxo do atual sistema social e produtivo. Den-
tre estas consequências está incluído o desgaste 
mental que se associa ao mal estar e às doenças de 
diversas caracterizações. Pode-se incluir a análise 
dos casos de mortes e sequelas no trânsito (Dal-
molin, B.M., Doring, M., & Petuco, V., M. 2011), 
pelo aumento do índice de consumo de drogas lí-
citas (a disposição para o consumo nas farmácias) 
e ilícitas, e pelas jornadas excessivas de trabalho. 
O desrespeito aos limites do bom senso, da razão 
e da ciência se evidencia no excesso de velocidade 
no trânsito e no aumento do consumo de drogas e 
de jornadas de trabalho. Estes casos sinalizam que 
a colonização da subjetividade das pessoas está 
centrada no aumento do desejo/necessidade de se 

movimentar para pagar dívidas materializadas 
em compromissos financeiros e no cumprimento 
de metas de consumo e produtividade. 

Este ciclo de necessidade, advinda da subje-
tividade colonizada pela obsolescência planejada 
e pelo desejo de consumir, não assegura liberdade 
(Harvey, 2011). Ao contrário, aumenta as neces-
sidades, diminuindo a liberdade e a felicidade, 
por não possibilitar ou diminuir espaços de não 
consumo e não produtividade. Ao se sentirem in-
felizes e insatisfeitas as pessoas fazem uso de mais 
recursos materiais, aumentando o consumo de 
produtos e a ingestão de drogas lícitas e ilícitas. 
Desta forma, o aumento da violência em geral e 
as mortes no trânsito, podem ser associadas ao 
colapso das pessoas, compreendido como uma 
consequência da colonização da subjetividade, 
que aumenta a necessidade de buscar a liberdade 
e a felicidade através do consumo. Este contexto 
se apresenta como um círculo vicioso que pode 
auxiliar na explicação de distúrbios psicológicos 
expressos na intolerância, na depressão, nos sui-
cídios, na violência doméstica e na desestrutura-
ção mental em geral. 

Ao tratar da relação entre desgaste mental e 
trabalho, Slegmann-Silva (2011) inclui a questão 
social como fator associado. Em sua análise, des-
taca as fragilidades das relações no trabalho, no 
qual predominam a insegurança, a incerteza e a 
instabilidade. Ao mesmo tempo, estas característi-
cas ultrapassam a esfera do trabalho e atinge a vida 
social, invadindo a identidade a subjetividade. A 
ênfase na competitividade, cristalizada na subjeti-
vidade contribui para o fortalecimento do indivi-
dualismo, implicando a precarização do social, do 
trabalho e, também, a precarização da saúde.

O fio condutor desta reflexão pode estar as-
sociado com o questionamento sobre o que move 
as pessoas ou de que forma o comportamento hu-
mano pede ser analisado e compreendido. Neste 
exercício, a economia, como foi apontado no pri-
meiro tópico deste artigo, pode ser identificada 
como um dos grandes motores da humanidade, 
por cumprir o papel conceitual de ligar a dimen-
são social e a dimensão produtiva (trabalho) das 
pessoas. Quando se menciona economia, está se 
fazendo referência às necessidades práticas das 
vidas das pessoas, mas também se está aludindo 
a uma dimensão especulativa, formal e abstra-
ta que, na reconstrução conceitual feita por Sen 
(2012), recebe o nome de engenharia ou especu-
lação. Desta forma, para compreender os indiví-
duos e seus problemas mentais é necessário bus-
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car os motores de seu comportamento que está 
situado na subjetividade. Ocorre que nem sempre 
as necessidades formais e especulativas da enge-
nharia econômica permitem espaço para a refle-
xão sobre como devemos viver. Na reconstrução 
da subjetividade arquitetada pela economia, em 
permanente crise que afeta as relações de traba-
lho e as relações sociais, é possível se apontar pis-
tas para explicitar o desgaste mental que propor-
ciona índices elevados de colapsos pessoais (Netz 
& Oliveira, 2011).

A competição pelo trabalho como forma de 
superar a exclusão não é menos intensa do que a 
competição no trabalho, para sua manutenção e 
para assegurar a inclusão. Os níveis de competiti-
vidade e os graus de exigência de produtividade, 
apresentados nos diversos setores e de emprega-
bilidade tem aumentado os índices de colapso 
físicos e psicológicos. Estatísticas dos trabalha-
dores afastados do trabalho para tratar da saúde, 
por entrar em colapso, como retratado na pesqui-
sa conduzida por Vieira (2003), são crescentes em 
todos os setores e merecem uma análise que não 
deveria se limitar à identificação, classificação e 
reconhecimento de uma doença específica ou até 
mesmo de uma nova doença ainda não classifica-
da e reconhecida, para ser tratada.

As interfaces e os impactos da precarização 
social e do trabalho sobre a saúde são bastante di-
versos. “O registro oficial, no Brasil, tem revelado 
durante a última década a ascensão de acidentes 
de trabalho e doenças osteomusculares relacio-
nadas ao trabalho, e, a partir de 2007, também 
dos distúrbios psíquicos” (Slegmann-Silva, 2011, 
p. 469). É imprescindível defender a inclusão, 
no entanto, é relevante observar que a inclusão 
injusta não é a melhor alternativa. Ao tratar do 
tema, Sen afirma:

Porém, nenhuma conveniência conceitual vem 
sem algum tipo de custo, e a noção de exclusão 
não é exceção. Para perceber isso, talvez seja 
útil começar recordando que alguns conceitos 
clássicos de injustiça se preocupam de fato com 
“inclusão injusta” e não com a exclusão. Esse é 
exatamente o caso da noção marxista de “explo-
ração”, no qual o problema consiste no fato de 
o trabalhador estar firmemente “incluído” em 
uma relação de produção na qual ele ou ela re-
cebe menos do que lhe é devido (2010, p. 34-35).

Nesta afirmação está um aspecto que precisa 
ser mais explicitado: a importância das condições 
para a justiça. Para tanto, reconstruir o conceito 

de justiça e de economia é condição de possibili-
dade para interpretar o nível de desgaste mental 
proporcionado pelas imposições do mundo do 
trabalho e da atividade. Como pista para explicar 
a atividade humana, compreendendo as razões 
do adoecimento, pode-se dizer que a injustiça ou 
o sentimento de injustiça, o excesso de ativida-
des e de necessidades que sequestrou o tempo, o 
individualismo e a ênfase na competição, a falta 
de definição clara do papel estado e do mercado, 
têm muito a dizer na explicação do atual desgaste 
mental e das atuais condições da saúde humana.

Considerações finais

Tratar da saúde em seu conceito amplo é 
ultrapassar os limites específicos ocupados, por 
exemplo, pela biologia e pela medicina. Pode-se 
afirmar ainda que a forma como a saúde mental 
foi abordada neste artigo está em sintonia com 
uma forma de pensar que desconstrói um mé-
todo de explicação dos fenômenos, o método de 
repartir e separar para compreender e explicar. 
Ao desconstruir o método que se apoia na sepa-
ração, indica e se apoia no método que prioriza 
a relação, em especial a relação entre as partes ou 
entre diversas partes, para a compreensão dos fe-
nômenos. Estas considerações são válidas para a 
compreensão de saúde mental no contexto con-
temporâneo, que podem ser associadas com o se-
questro do tempo. 

O sequestro do tempo está associado com 
o agenciado feito pelo atual modelo produtivo 
que está organizado a partir da crescente neces-
sidade de produzir e de consumir, influenciados 
pela obsolescência acentuada. A saúde mental e 
seu desgaste se evidenciam em número crescente 
de pessoas, conforme pesquisa referida no início 
deste artigo. A compreensão destes índices pode 
ser associada com a injustiça ou o sentimento de 
injustiça, diante das dificuldades, diante da vio-
lência (Netz & Oliveira, 2011), da falta de condi-
ções para romper com as amaras dos contextos 
de individualismo e de competição acirrada, que 
instrumentalizam as pessoas para atender os ob-
jetivos da produtividade e de consumo. 
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The kidnapping of time and mental health

Abstract

This article offers an analysis of factors that influence the well-being and health, in a time when lack of 
time and indebtedness are elements that run through people’s daily lives. The starting point is the exa-
mination of human activity in its positive or negative relationships with respect to an idea of justice. 
From a narrative review, we evaluated the themes of freedom, necessity, of individualism, competition, 
lack of time and the relationship between the market and the state. The results of this research indicate 
that increasing the time busy with activities, which are presented as necessary means to decrease the 
time free activities, associated with the care of their own well-being and health.
Keywords: health, debt, time, freedom, necessity
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